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F-S'fADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE PRATA DO PIAUf 

CNPJ.: 06.636.807/0001-00 PIITI DO PIIUI - End: Rua Rui Barbosa. nº210. centro. PRATA DO PLAUÍ - CEP: 64.370-000 
E-mail.: pratapipref@gmail com 

CONTRATANTE 

Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 003/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQU ISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (FRUTAS E 

VERDURAS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO 

PIAU Í. 

VALOR TOTAL PREVISTO DA CONTRATAÇÃO 

RS 59.797,47 (cinquenta e nove mil setecentos e noventa e sete reais e quarenta e sete centavos) 

DATA DA SESSÃO 

De 19/03/2024 

Das 07:30h até 13:30h 

PREFERtNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

FORMATO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS 

ELETRÔNICO através do e-mail: protocolo.pmpratadopiaui@gmail.com 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitado por Preço Global 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nR PMPPl.00029/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N • 003/2024 

Torna. se público que a Prefeitura Municipal de Pra ta do Piauí, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75 inciso li, nos termos da Lei n.'t 14.133 de llt de abril de 

1º11, e demais normas aplicáveis. 

Data: 19/03/2024 

Horirio d a entrega d a Proposta e Documento de Habilitação : 0 7:30h às 13:30h 
E•mail : protocolo.pmpratadopiaui@gmail.com 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execurllo: Empreitada par Preço Global 

1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE G~NEROS ALIMENTÍCIOS (FRUTAS 

E VERDURAS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PRATA 00 PIAUÍ; conforme condições, quantidades e exlc@nclas estabelecidas no Termo de 

Referência e neste Aviso de Contrataç:!io Dlret;:J e seus ane)(OS. 

1 .2 A contrataçi o ocorrerá conf orme t abela abaixo . 

fRUTA!S 1: Vl:RDURA!S VALOR 1:!STIMADO 

ITEM DESCRIÇÃO UMIDADE OE OTO VALORUMIT VALOR TOTAL MEDIDA 

AllACAXJ """ 300 R$5,90 R:$1.740,00 

ABACATE ... 200 RS8.33 RS 1.668,67 

BANANA CENTO 200 R$62.12 R$12.423.33 

G0"8A .. 200 R:$6,55 RS 1.310,00 

LARANJA CENTO 200 RS59.70 RS 11.IMO,OO 

MACA """ 1000 R>1.28 R$1.283,33 

MAMAO kg 100 RS-4.23 RS•23.33 

MANGA kg 100 RS•.92 RS•91 ,67 

MAR.a.CUJA ,, 300 R$7,92 R:$2.375,00 

10 MELANCIA ,, 200 RS2.03 RS40U7 

MELAO ,, 200 RSS.17 RS1.Cl33,33 

12 ABOBORA .. 100 RS6.66 R$ 566,00 
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13 ALFACE ""' ,oo RS3,15 RS 1.260.00 

ALHO """ 100 RS1,92 RS 191,87 

15 BATATA DOCE ... 100 RS5.07 RS50U7 

16 BATATA INGt.fSA ... 100 R$7,17 R$716,67 

17 BETERAASA ... 100 RS•.20 RS 420,00 ,. CEBOI.A ... 100 R:$5,68 R$ 568,33 

19 CENOURA ... 100 RSS,52 RS55U7 

20 CHEIRO VERDE """ 100 RS•.24 R$423,67 

21 MACAXEIRA ... 100 RS6,33 RS&Jl,33 

22 PEPINO ... 100 RSl.03 RS303,33 

23 PIMENTA() ... .. RS4,17 RS 250,00 ,. PIMENTA OE CHEIRO CENTO 12 R$20.15 R$ 2'1 .SO 

25 QU~BO "' 
., R$3,03 R$151,87 

26 REPOLHO .. 50 R:$6,03 R$ 301 ,67 

27 TOMATE ... 120 R:$6,03 RS 724,00 

" UVA ... 200 R$10,03 R$2.008,87 

" POlPACAJU """ ... RH.1& RS 3.110,00 

30 POLPA GOIA8A ""' 600 H:$5.58 R$ 3.334,00 

31 POlPAACEROlA """ 600 ..... R$333-4.00 

32 POl.PACA.IA """ 600 RSB,53 R$ 5.120,00 

VALOR GLOBAL RU9.797.47 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso d e Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 A panlclpação na presente dispensa eletrõnlca ocorrMá por melo do recebimento 

das Propostas e Documentos de Habilitação a serem enviados para o sesui nte e~mail: 

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portill Nacio□ill de Cootrat.:acões Pübllcas -
P!fQ!. 

2.1.2.0 procedimento será dlvulgado no Portal de Compras Públicas, podendo ser acessado através do 

seguinte endereço eletrônico: https·//www.portaldecomprasoublicas.çom.br/ 

2.2 

2.2.1 
anexo(s); 

2.2.2 

Não poderão participa r desta dispensa de licitação os fornecedores: 

que n5o ;:Jtendam às condições deste Aviso de Contrataç5o Direta e seu(s) 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos p.ira receber citaç:lo e responder .idministr.itiva ou judici.i lmcnte; 

2.2.3 

~ ----~ 
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que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, iso ladamente ou em consórcio, re sponsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, ac ionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessár ios; 

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibllitada de contra tar em decorrência de sanção que lhe foi Imposta; 

d) aquele que milntenhil vínculo de niltureza técnfcil, comerei.li, econõmtc;:i, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscaUzação ou na c estão do contrato, ou que deles seja cõnJuce, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, at é o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ ~ 

de 1S de dezembro de 1976 concorrendo entre si; 

pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, po r exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições aná logas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação traba lhista. 

2.2.3 .1 Equiparam•se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3 .2 O disposto na alínea "c" aplica·se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

uti lizaç3o fraudulenta da personalidade jurldica do fornecedor; 

2.2 .4 organizações da Sociedade Clvll de Interesse Público • OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nv 746/2014-TCU·Plenário); e 

2.2 .5 

2.3 

sociedades cooperativas. 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade cont ratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos t ermos da legislação que disciplina a matér ia, conforme § l lt do art. 9V da Lei n.v 14.133 de 

2021. 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o envio 

da Propost a e Documentos de Habilltação, na forma deste item. 



ANO IV - EDIÇÃO 685 - TERESINA (PI), SEGUNDA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 202444

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

~ -~ 
PR~UI 

Data: 19/03/2024 
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Horário da entrega da Proposta e Documento de Habilitação: 07:30h às 13:30h 

E-mail: protocolo.pmpratadoplaul@gmail.com 
Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execuç6o: Empreitado por Preço Global 

3.2 O fornecedor Interessado, após a d ivu lgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por melo do e•m all, a proposta com a descrição do objeto ofertado, e o preço 

ou o d esconto, at é a dat a e o horário estabe lecidos para abertura do procedimento. 

3 .3 Todas as especificações do objeto contidas na pro posta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos o s custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, com erciais e quaisquer outros que incid<1m direta o u 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1 A proposta dever.1 conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendim ento dos direit os trabalh istas assegurados na Constituição Federal, nas leis t rabalhistas, nas 

normas lnfralegals, nas convenções co letlvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vleentes 

na d at a de entrega das propostas. 

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assist indo o direito d e pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributár io da empresa Implicar o reco lhlmento de t ributos em 

percentuais va riáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à m édia dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze m eses. 

3 .6 Independentemente do percentual d o t ributo q ue constar da planilha, no 

pagamento serão re lidos na fonte o s percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3 .7 A apresentação das propostas Implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o q ue dispõe o Termo de Refer@ncla, assum indo o 

proponente o compromisso de entregar os bens nos seus termos, be m como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensili os necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execuç:So contratual, promovendo, qu.:indo requerido, su.:i substltulç:So. 

3 .8 

3.8.1 

Na propost a, o fornecedor deverá DECLARAR: 

que inexistem fatos impeditivos par'a sua h abilitação no ce r'tame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posterio res; 

3 .8 .2 que est.1 ciente e concorda com as condições contidas no Aviso d e Contratação 

Di reta e seus anexos; 

3.8.3 que se responsabi liza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo• 

as como firmes e ve rdadeir'as; 
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3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, d e que trata o art 93 da Lei ne 8.213/91. 

3 .8 .5 que não emprega m eno r de 18 anos em trabalho noturno, perigoso o u insa lubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a part ir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo r xxx1 11 da Constituic5o; 

3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, aind a, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14.133 de 2021. 

3 .10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3• da Lei 

Complementar n~ 123 de 1QQ§.. estando apto a usufruir do t ratamento favorecido estabelecido cm seus 

arts. 42 a 49, observado o d isposto nos §§ 12 ao 3 11 do art 411 da Lei o e 14 13,3 de 2021 

4 FASE DE LANCES 

4 .1 Não HAVtRA FASE DE LANCES, tendo em vista o envio único de forma eletrõ nlca dos arquivos de: proposta 
e documentação de habilitação para o endereço de e•m ai l informado anteriormente. 

5 

5 .1 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

Enviada a documentação pelo interessado, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do o bjeto e à compatibilid ade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5 .2 No caso de o preço da propostél do prim ei ro colocado estar acima do preço m áximo 
d efinido para a contrataç:io, poderá haver a negociaç!So de condições mais vantajosas . 

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que sejél obtida a m elhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pela Admlnlstraç:lo. 

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fo rn ecedo res classifi cados, respeitada a o rdem de 

classifi cação, quando o primeiro colocado, m esm o após a negociação, for desclassificado em r.1zão de sua 

proposta permanecer acima do preço m:ixlmo def inido para a contrataç:So. 

5 .3 Em qualq uer caso, concluída a negociação, se houver, o resu ltado será registrado por 
m elo do Ato que Autoriza a Contratação Direta, devendo este ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5 .4 Constatada a compat ibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor necoclado, aco m panhada de 

docum entos com plementares, se necessários. 

5 .5 O prazo de validade da proposta não será Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5 .6 Será desclasslficada a proposta vencedora que: 

5.6.1.contiver vicios insanáveis; 
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5.6.2. 

anexos; 
5.6.3. 

não obedecer às esp ecificações técnicas porme norizadas neste aviso ou em seus 

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contrataç:io; 

5.6.4. não tiver sua exequlbilldade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

S.6 .5.apresentar desconfo rmidade com quaisq uer outras exigências dest e aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7 Quando o fornecedor não consegui r com provar que possui ou possuirá recursos 

su ficientes para executar a contento o objeto, será considerada i nexequível a proposta de preço s que o va lo r : 

5.7.1 for insuficiente para a cober tu ra dos custos da contratação, apresente preços globa l 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e sa lários 

de m ercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa n:lo t enha 

estabelecido limites m ínim os, exceto quando se referirem <" materiais e Instalações d e propriedade do 

próprio fornecedor, para os q uais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração . 

5.7.2 apresentar um o u mais va lo res da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

f ixados em inst rumentos de carát er normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de traba lho vigentes. 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser e fetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5.9 Erros no preenchiment o da p lanilha não const ituem motivo para a desclasslflcação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo sistema, desde que não 

haja m ajoração do preço. 

5.9.1 O ajuste d e que trata este d isposi tivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a subst5ncla das propostas; 

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível d e correç3o a lndlcaç3o de 

recolhim ento de Impostos e contribuições na form a do Sim ples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5 .10 Para fins de anál ise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá 5er colhida a manifestação escrita do setor requisitante do5 bens o u da área espec:ializada no objeto. 

5.11 Se a propost a ou vencedor for desclassificado, será examinada a proposta su bsequente, 

e, assim sucessivam ente, na ordem de classificação. 

5 .12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando•se no "cha t " a nova data e 

hor:irio para a sua continu idade. 

5 .13 Encerrada a análise quanto à aceitação d a proposta, será Iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6 HABILITAÇÃO 

6 .1 Os docum entos a serem exigidos para fin s de habilitação constam do ANEXO 1 -

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO d este aviso e serão so li ci téldos do fornecedor m élis bem 

classificado dentre as propostas rec:ebidas e aceitáveis. 

6 .2 Como condiç:io p révia ao exame da documentaç3o de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto ~ existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação di ret a ou a futu ra contrat ação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a} Cadastro Naciona l de Empresas lnidôneas e Suspensas • CEIS, mantido pela 

Control.:idoria-Geral da Uni:So (https:{/portaldatransparçncla.gov.br/sancocs/consulta"cadastro:1¾2C2); e 

b} Cadastro Naclonal de Empresas Punidas - CNEP, m antido pela Controladorla · Gera l 

da União (https:f/portaldatranspart!ncia.gov.brfsancot!s/consulta?cadaslro-1%2C2). 

6.2 .1.A consulta aos cadast ros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio major itário, 

por força do art igo 12 da Lei n•S.429 de 2 de junho de 1992, que prevê, d entre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de Impro bidade administrativa, a proibição de contratar com o Po der Público, 

inclusive po r intermédio de pessoa j urídica d a qual sej él sócio majoritário . 

6 .2 .1.1. caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a exlst ~ncla de Ocom!nclas 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no respect ivo Relatório. 

6 .2 .1.1 .1. A tentat iva d e burla será ve rificada por melo dos vlncutos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outro s. 

6.2.1 .1.2. O fornecedor será convocado para m anifestação previamente à sua 

desclasslflcac;ão 

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornec:edor será c:on siderado inabilit ado, por falta de c:ondic;ão de 
participação. 

6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchim ento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos o rigina is não•digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digita l. 

6 .4 Não serão aceitos documentos de habilitação com Indicação de CNPJ/CPF diferent es, 
sa lvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5 Se o fornecedor for a matriz, t odos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fo rnecedor fo r a fllla l, t odos os docum entos dever:So estar em nome da flllal, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela pró pria natureza, comprovi:i dam ent e, forem 

emitidos somente em nom e da matriz. 

6 .6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes i:io CNO e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen tralizaç3o do reco lhimento 

dessas contribuições. 

6 .7 Havendo necessidade de anali sar m inuciosamente os doc:umentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e hor.irio para a sua continuidade. 

6.8 Será lnabllltado o fornecedor que não comprovar sua habllltac;ão, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá•los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6 .8.1 Na hipót ese de o fornec:edor não atender às exigências para a habilitação, o órsão 

ou entidade examinará a proposta subseq uente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às espccific:ações do objeto e as condições de habilitação 

6.9 Constat ado o atendimento às exigências de habllltação, o fornecedor será habilitado. 

7 CONTRATAÇÃO 
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7.1 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREl-"EITURA MUN ICIPAL DE PRATA DO PIAUI 

C NPJ.: 06.636.807/0001-00 
End : Ku11 Rui Burbosu, n" 210, centro. PRATA DO PIAUÍ - <.:E I-' : ()4.370-UOO 

E-mail.: ~~mail.com 

Após concluída a fase de julgamento das propostas e análise dos documentos e 

habi li tação, será firmado Termo de Contrato ou emitido inst rumento equ ivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de até S (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nata de Empenho}, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções p revistas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2. 1.0 prazo p revisto no subitem anteri or poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicat.1rio e aceita pela Administraç3o. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do Instrumento equivalente, emitida ao 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3 . 1 referida Nota estó substituindo o contrato, opllcondo-se à reloçdo de negócios oll 
estabe lecida as disposiçlíes da Lei ng 14.133 de 2021 · 

7.3.2 o contratado se vinculo à suo proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contrataçrio Direta e seus anexos; 

7.3.3 a contra tada reconhece que as hipót·eses de rescislJo slJo aquelas previstos nos 

pftiqgs 137 e 138 da Lei n9 14.J33 de 2021 e reconhece os direitos do Administroç6o previstos nos 2.diSlQS 

137 a 139 da m esma Lei. 

7.4 

7.5 

O prazo de vic~ncla da contratação é o estabelecido no Termo de Refer~ncla . 

Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habllltação e contratação conslcnadas neste aviso, que deverão ser 
m antidas pelo fornecedor durante a vigência do cont rato. 

8 

8.1 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete Infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das h ipóteses 

previstas no art. 155 da Lei ne 14.133 de 2021 quais sejam : 

8.1 .1 

8.1 .2 

dar causa à lnexecução parcia l do contrato; 

dar causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funciona m ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1 .3 

8 .1.4 

8 .1.5 
justificado; 

8.1 .6 

dar causa à lnexecução total do contrato; 

deixar de ent regar a documentação exigida para o certam e; 

ni5o manter a pro posta, salvo cm dccorrfncia de fato superveniente devidamente 

n3o celebrar o contr<1to ou n3o entregar a documentaç3o exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade d e sua proposta; 

8 .1.7 
motivo justificil do; 

8.1 .8 

~ -~ 
••~ui 

ensejar o retardamento da execuç3o ou da entrega do objeto da llcltaç3o sem 

apresentar declaração o u documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

F.STA.00 00 PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA IX) PIAU( 

CNPJ.: 06.636.807/0001-00 
End.: Ru" Rui Burbo:.a. 11.,2 10. centro. PRATA DO PIAUf - CEP: 64.370•000 

E-m:1il .: ~~m:111 .cnm 

declaração fa lsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8 .1.9 

8 .1.10 

fraudar a dispensa elet rônica ou praticar ato fraudulento na execuç3o do contrato; 

comportar-se de modo inidõneo o u cometer fraude de qualquer natureza; 

8 .1.10.1 Considera -se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto :is condições de p articipaç:lo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

f ornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o e ncerramento do prazo de envio d a 

proposta. 

8 .1 .11 

8 .1.12 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certam e. 

praticar ato lesivo previst o no art- 52 da Lei n2 12-846 de 12 de agosto de 2013-

8.2 O fornecedor que com eter qualquer das infrações d iscriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabllldade clvll e criminal, às seguintes sanções: 

a) Ad vertência pe la falt a do subite m 8 .1.1 d este Aviso de Contratação Dire ta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade m ais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estímado do(s) item(s) prejudicad o (s) 

peta conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subiten s 8.1.1 a 8.1.12; 

e) Impedimento de licitar e contratar no ãmbito da Administração Pública direta e 

indireta do e nte feder.,itivo que t iver aplicado .,i sançHo, pelo p razo máximo de 3 (tr~s) anos, nos Ci'ISOS dos 

subitens 8 .1.2 a 8.1 .7 deste Aviso de Contrat açio Direta, quando não se justificar a imposiçio de penalidade 

m ais grave; 

d) Declaração de inido neidade para licitar o u contratar, que impedirá o responsável de 

lici tar ou contratar no âmbito d a Administração PLlbli ca di reta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (se is) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que j ustifiquem a imposição da penalidade m ais grave; 

8 .3 A aplicação d as sanções previstas neste Contra to não exclu i, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causad o à Contratant e (art. 1561 §92) 

8 .4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderao ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 1S6 §711 ). 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facu ltada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, cont ado da data de sua intimação (art . 157) 

8 .6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supe riores ao va lor do 

pagamento eventu alme nte devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente {art . 156 §82). 

8 .7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia l, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a conta r d a d ata do recebimento d a 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

~ 
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8 .8 

FS T ADO DO PIA Uf 
PRl!PBITURA MUNICIPAL DB PRATA IX) PIAU( 

CNPJ, : 06.636.807/0001·00 
End.: Rua Rui 8111busa. n"2 10, centro. PRATA DO PlAUf CEP: 64.370-000 

E-mail .: praaaplnrd@gmail.com 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art 158 da Lei n914 133 de 2021 para as penalidades de Im pedim ento de licitar e contratar 

e de declaração de lnldoneldade para lici tar ou contratar. 

8.9 

8 .1 0 

8 .11 

8.12 

8 .1 3 

8 .14 

Na aplicação das sanções serão considerados {art. 1S6 §111 ): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as pecu liaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes o u atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos ó re:ãos de controle. 

8 .15 Os atos previstos como Infrações adm inistrativas na Lei n2 14.133 de 2021 ou em 

outras lels de licitações e contratos da Administração Púbtlca q ue também sejam t ipificados com o atos 

lesivos na Lei ne 12-846 de 12 de agosto de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos m esm os 

autos, observados o rito procedimental e autor idad e competente definidos na referida lei (art. 159). 

8 .16 A personalidade Jurldlca do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos tlfcitos pr@vistos nest@ 

Contr.,ito ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa juríd ica sedio estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adm inistração, à pessoa 

j urídica sucessora ou à empresa do m esmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de di reito, 

com o Cont ratado, o bservados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8 .17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) d ias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atua lizados os dados relatívos às sanções por ele aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadast ro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. {Art . 161) 

8 .18 As sanções de Impedim ento de llcltar e contratar e declaração de lnldoneldade 

para licitar ou contratar s3o passíveis de reabilitação na form a do art 163 da Let n 11 14.133 ~ 

8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso . 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9 .1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1 

..ar~ -~ 
PRATA DD PIAUI -

9.1.2 

republicar o presente aviso com uma nova data; 

ESTADO DO rJAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ 

CNPJ.: 06.636.807/0001-00 
End.: Rua Rui Barbosa. n"2 10. centro. PRATA 00 PIAUÍ - CEP: 64.370-0CXJ 

E•mall .: pnmmlnc:cr@gmall.çom 

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os m e nores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exie:idas. 

9 .1 .2.1 
procedimento. 

No caso do subit em anterior, a contratação será o peracionalizada fora deste 

9 .1 .3 fix ar- prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habllltação , conforme o caso. 

9 .2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 també m poderão ser utili zadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento d eserto). 

9.3 Havendo a necessidade de rea lização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respect iva notificação . 

9 .4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ô nus 

decorrente da perda d o negócio diante da inobservância de q uaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de su a d esconexão. 

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será autom aticamente transfer ida para o primeiro d ia útil 

subsequente, no mesmo ho rário anteriormente estabelecido, desde q ue níJo haja comunicação em 

cont rá rio. 

9 .6 Os horários estabelecidos na dlvulcação deste procedim ento e durante o e nvio de 

propostas e docum entos de habilitação observarão o ho rário de Br-asllia•DF, incluslve para contagem de 

tempo de envio da documentação relativa ao procedim ento. 

9 .7 No Julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substãncla das propostas, dos documentos e sua validade jurldlca. mediante 
despacho fundamenti:1do, regi:!;;.tr-ado em ata e acessível a t o dos, atribuin do-lhes valid;;tde e eficácia par-a fins 

de habilitação e classificação. 

9 .8 As normas disciplinadoras deste Avi so d e Contratação Direta serão sempre 

Interpretadas em favor da ampliação da disputa en tre os Interessados, desde q u e n3o comprometam o 

interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9 .9 Os fornecedo res assumem todos os custos de preparação e apresentação d e suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsáve l por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9 .10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças q ue compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso . 

9 .1 1 

9 .12 
seguintes anexos: 

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrô nico. 

Integram est e Aviso de Contratação Direta, para todos os fi ns e efeitos, os 
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9.12.1 

9.12.2 

PiiiíITT1iu1 -

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUN!CIP AL DE PRA TA DO PIAUÍ 

CNPJ.: 06.636.807/0001-00 
End. Rua Rui Barbosa, n' 210, centro, PRATA DO P!AUÍ - CEP: 64.370-000 

E-mail.: pratapipref@gmail.com 

ANEXO 1- Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO li - Termo de Referência; 

PRATA DO PIAUÍ-PI (PI), 12 de março de 2024. 

Acelino Mendes de Moura 
CPF nº 160.460.238-40 

Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ 

CNPJ .: 06.636.807,0001-00 
End. Rua Rui Barbosa, n'210, centro, PRATA DO PIAuf - CEP: 64.370-000 

E-mail.: prarapipref@gmai l.com 

ANEXO 1- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação jurídica 

1. 1. 1 Pessoa física: cédula de identidade {RG} ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
1.1 .2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3 Microempreendedor Individual · MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https:ljwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada • EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária • 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1 .8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica {CNPJ); 

1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União {DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

~ 
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F.sTADO DO PIAUÍ 
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.4 

(FGTS); 

1.2.5 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Titulo VII-A da Consolidação das Le is do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 

1943. 

1.2. 7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.2. 7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda EstaduaVMunicipal ou Distrital do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.2.8.2 Prova que qualificação mínima ao objeto já fornecido ou 

executado pelo licitante. 

~ ,,--:zr-
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PRATA DO PIAU Í-PI (PI), 12 de março de 2024. 

ESTA.DO DO PIAU I 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ 

CNPJ .: 06.63tdm7JOOOI-OO 
End. Rua Rui 8atbv5a. n" 2 10. c.:c.:ntru. PRATA DO PlAUÍ - CEP: 64.370-000 
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ANEXO li - TERMO DE REFER@NCIA 

TERMO DE REFER@:NCIA - LEI 14.133/21 - Aquisição d e bens - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Proccuo Administ rativo n R PMPPl.00015/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6•. xxm. "a" e " i" d a Lei n. 

14.133/20211 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE G~ NEROS ALIMENTÍCIOS (FRUTAS E 

VERDURAS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA 

DO PIAUÍ/PI; conform e condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência 

e nest e Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A contrataçã o ocorrerá conforme tabe la a baixo. 

FRUTAS E VERDURAS 

ITEM DESCRIÇÃO 

ABACAXI, ffulO de 13manho 
m6dio,limpo, depMWfa 
qualidade.Integro, 
al)fMl!ntandograuda 
matur&o&o$eloueoermlta 
lüpOM{ama~• 
bvn5p0nlt. su5ênc:laôe 
l)IIIHIIM.~.e 
(:Otl)()tOWatil0$~a 
a~. 
ABACATE, fMDdetamanho 
m6<1o, limpo, de prwnelrll 
QUOlioooo.lnCOgro, 
a~gf'Mlóe 
matutaçlotalq111119rmlta 
,uporter • manip,.Aeçlo e 
tro~. oo~OO 
pam&ita&,&updadM,• 
~ estranhos adendos ■ 

BANANA PRATA OU 
PAGCNAN, procllto de 
primen (f.lelidode. tamenho 
méld,oOOIOOe120g,t,osce 
inlegraefil'mer.omgrauóe 
IMl!nÇM) ao.quaóo, Isenta 
desub11tnc:i9ttel'IOMI, 
.,..:i,,,_....,_oucoroooslrarlho. 

GOIABA 
~lnllode....,..nu 
miclo, impo, de primeira 
qualidade.Integro, 
apn,sentandograuóe 
nv,iun.çAO tal~~ 
suporl11tamanlplAaç;lo1 
lfansporlo. 9U9Õl'ICIQÓII 

. - o 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

.. 

CENTO 

.. 
C<NTO 

Qll) 

,.. 

200 

200 

200 

200 

VALOR ESTIMADO 

VALORUNIT VALOR TOTAL 

R$S.80 R$ 1.740.00 

RSS.33 RS1 .6GU7 

RS,62.12 R$12A23,33 

RS6,55 R$ 1.310,00 

R$59,70 RS 11.940,00 
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i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

~ -~ 
PRATA DO PIAUI 

ESTADO 00 PIAU f 
PRF.FF.ITURA MUN IC IPAL DF. PRATA r>0 P I AU f 

CNl'J.: Ob.b3b.K07/lX>Ul-UU 
ê nd.: Ruu Rui Surbu:,;u. n" 2 10. ccnlru . l~RATA 00 PlA UÍ - CêP: 64.370-000 

E-mai l.: pr.uapiprcf®gma ll.com 

CO(J)OS estranhos aderidos à 

-----~J._c-.-lN~lo~d~ot,~-- ,ho- ---<f----...,_ ___ ,._ ___ -+-------1 

~ -~ 
PRATA DO PIAUf 

10 

" 

,. 

,. 

17 

,. 

19 

mtdlo. ~mpo. dll prtmvlr11 
qualidade, Integro, 
apre$80lanclograude 
ma\uraçao tal quo pormflO 
sul)()l'Ulr a roon1pu1açao e 
rmnGpo,1.0 .:tu&êncí.."I do 
p.;\1'31\ilA&, 6.UjldMiflut,e 
corpos eatranho1 aderidos à 
(89(:11. 

MAMAO, fruto de tamanho 
médio, limpo, de primeira 
qualidada, lnlcgro, 
apresentando grau de 
maturaçao lal quo pormila 
wpo,1.:,ra,m.:)(lipvlaç.'\oe 
tran1.l'l()l'U!l • .11u5'ncl.,oM 
para11ta1, 1uJldade1, • 
corpos Htranhos &detidos à 

Manga: lnna1ura, 1ª 
qualidada, fresco, grau de 
maw111çtio mtdlo, colonlçlo 
wrilld11 entrv 11marvlo, 
laninja v vermelho. Polpa 
soevlenta e doce. em algur'ls 
casot; fibrosa. 1seo1.a de 
lesões, rn&ehucados, 
w J~<lee.. POdrid&o, l.fW.&$e 

1 ru.r.1111.11.1111.. 

MAR/\1,;UJA, o,zOOO. 00 
boa qualld.aól!I, tamanho fl 

coloraçAo uniformes, 
verdoso, com polpa intaCI.II 
• llrmtt, lvr11 dt1 rt11lduo1 fl 

fertiliz■ nle:1 • sem danos 
ll~s e ,m .. -dl,ikv.s 
Ofiuo!JO:J !J11 munu-A.io 
e tranSt'.)Ort&. Emoaiagem: 
.113(X)IM,defibf"as 
MELANCIA. produto d6 
prlmoira qualidade. lntogro e 
firme oom orau (le matumçlk) 
,tWj()qu~. isef'IL'.100 
t,uhll.t..11'1(".U WMAA. 11;ujltl1M11. 
ou corpos a.1tranhos. com 
a1pttelos. cor• 1■bor 
próprio, com polpa firme e 
lnutciadec:olheit■ recenle, 
livro óc rMfduos fertiliunle&. 
MELAU, produto do primeira 
qualidade. íntegro e firme 
oom orou oo ma1uraç..'\o 
~u~,ll.fH"lt.,(tfl 
1ub1tanela terro1■, sujidades 
ou corpos Htranhos. com 
a1pt1cto1,cor•1■bor 
próprio, com polpa firme e 
intectadec:olheitereoente. 
IM •00 r ~l!J•"'"' ~blW.111t,.;~ , 
ABOBORA. Integra a firma 
com grau do maturaa;ao 
adoquado. 15e<lta de 
substancia terroso. sujidados 
ou COl'J>OS estranhos. oom 
a~, CDt, chftiro ftMbor 

1 ............_,com.:.....i ... llrrn&e 

""" ,ooo R$1,28 

., ,oo R$4.23 

., ,oo RS4,92 

., 300 RS7,92 

kg 200 RS2,0:l 

., 200 R$5,17 

.. ,oo RS5.55 

ESTADO DO PIA U f 
PKl::!t-"l::! ITUKA MUN IC IPAL 0 1:! PKATA L>0 PlAUÍ 

CNPJ. : 06.6:'16.807/0001 -00 

R$1 .283.33 

R$423.33 

RS491.El7 

RS 2.375,00 

RS40G,G7 

RS 1.033,33 

R$555.00 

End: Ruu Rui Burbo~.D . n" 210. ccnno. PRATA DO PIAUÍ - CE! P : 64.370-000 
E-mi1 il. : prn1npiptef®B.flli!- il.cnm 

inlacta de ootheita recente. 
hvro 00 rosiduoG to,ti•wntoo. 
ALFACE, produto com fOlh0'3 
ele OOf verde, ele primeira 
qualôdade, ftMco u,m 
excesso d• umidade Hm 
sin.eis de amarelamento. 00m 
pu50 .ipro~mado 00 200 a 
300t), folh.."l6V>Q06..'l&, 
brilhanlH um J'T\l!lnchas 
e,cura1 ou murchas, oom 
JiltllU (W "voluçêo COff1PWt.u 
do tamanho, IM"• de lnselO&, 
Isenta de qualquer ledo 
11'3ieo ou mecOnieo 
ALHO. produto de primeira 
tlu-alK.IOOu. lntúgro u finnu 
oom orau (I& ma1uraç,ê\o 
adequado, isento de 
sujldade3 ou 00fPOS 
e-.,trunhQs. 00m uspe,clos, 
oor o $!'!XI' Próorio. ivre 00 
resldUOI flWtlll.zanlfll . 
BATATA DOCE, 101,:,g,.... o 
firme com gr.au dfl malUração 
adaquaóo. iNnta da 
5Ubslancia le!Tosa. wjidWes 
ou OCWJ)06. O&tr::m,t'()6, oom 
1'1.sc>eCIOtl, oor, chEtlro e sabor 
próprio. com polpa flrme • 
lnlucú,I da oolhvila ruwote. 
llvr• rio> , .. • I l•"'~"-"111 .... 
BATATA INGLESA, 
tubórovloom0&1odo irl 
nalur.a, genuína&, sãs, de 
primeira qualk:lacl•. lavado 
ou eKOVlldo, <:Olo111ç8o 
unfJormo:, ln,clOS do 
sujidade, lnselos, parasitas, 
larvas, • corp0.1 estr:anhos 
aderidos• casca. nto dav. 
apresentar queltquer lesões 
de origem física, mecanloo 
oubi<:ÍÍ...,.ie3. 
BETERRABA. lntcoru e firme 
oom grau de maturação 
edequado. l1enta de 
substond• terrosa. sujidades 
ou corpos estranhos. oom 
aspeelO&, oor. chEtlro • &abor 
próprio. com polJ)II firme fl 
Intacta de colheita rec.nte. 
livMM té&í(l,.,o,. féftii1~'lntn,; 

1 CE80l.A 8R,..,,..__,., bo.Jlt:>o 00 
ll'lff\anhQ m é<IIQ, frflsea , 
Integra e flrrn&, Isenta de 
sujidudes ou corpos 
ostronhos. com grou do 
evoluç&OOOl'l-.pieltldo 
tamanno, eom etiqueta de 
pesagem. n&o deve 
epresvntar quehtquer le:tõe"S 
oo origom fis.loo. mooon,oo 
ou~MK"A. 

1 CENOURA, tub6n;::ul0 em 
e,udo ln natura fre,s;c.a , 
primeira quaNdade, ln19gra 
e firme. isenla de 
svjidades oom grau de 
,wo1,...-."to --1e,., do 

""" 

""" 

k9 

kg 

,, 

kg 

,, 

400 R$3,15 R$1 .200,00 

100 RSU12 RS191.IS7 

,oo R$6,07 R$506.67 

,oo R$ 7 ,17 RS 718.67 

,oo R$ 4,20 R$420.00 

,oo R$ 5 ,68 R$ 568.33 

,oo R55,S2 RS551.457 

~ -~ 
PRATA iíj PIAUf 

~ -~ 
PRATA DO PIAUI -

,. 

27 

,. 

"' 
30 

" 
32 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

F..STADO DO PJAU f 
PRE.f't: ITUKA MUN ICIPAL 01::'. t'KATA LX) PIAUÍ 

CNPJ.: 06.636.807/0001-00 
t::mJ.: Ruu Ru i Hurbosu. n"2 l 0 . ccm ro. PRATA DO PIAUf - Ct:P : 64.370-UOU 

E-mail : p puapJnref @sn~aJ J.com 

1.amar'lno. $81'1'1 romas. 
tSimanno medio. I\AO d6ve 
apresentar quaisquer 
mccOfflCII ou ........... g_ 
CHEIRO VERDE. •m molho, 
f(llt\(1$ «, OQr verde. de, 
primelnl QUAlidlldê oom 
molho graduado. 08unldada 
aproximadamente 200 • 
300y. COrnp(>SlO 00 
Cébollnha e ooen1ro, vi,çosO, 
brilhante, fresco sem 
excesso da umidade sem 
ain$iS de 8J'T\l!IN!IIAmento, eorn 
talo111mM1sem folha1 
01'JCUll"W30Umurcha1;1.corn 
grou <lo ovoluç6o oomplolo 
~ !Amanho, ~vrllo~ dfJ 
lnHIOI, IHnta de qualquer 
lfflo fiaice ou mectniea . 
tror'lsportada 
~ÍJAdalTlflf\te • 
...,..~dtotA, IUDel'CUIO flffl 
••tado ln netura frete■ , 
lnlegrv e firme. isenla de 
suji(Sodo$ oom grou 00 
evot..çk) eomp!Ata do 
tamanho, Hffl lolh■I 
tamanho m6dio. de primei111 
nualklOdO. 
PEPINO, lnlegra e fim'le com 
grtiu<letNito.>tac»o 
adequado, Isenta de 
111ub3tanciaterl'QS8.~jidltdes 
ou OOll'l)(M!I OtWOl"lho$. oom 
AAP(W'.'J(W;I, ooir. (lheiro" 6000' 
próprio. com polpa firme• 
tntactadeoolheiterecenle. 
livre oe reslOuos tertillzantM. 
PIMENTAO. lruto 00 
1$m&r'lh0 MédiO, liMIX). de 
prlmalra, Integro, 
e?rexntando grau ~ 
moluroçOo WI que pennito 
lltlporlal"AmAnipulllÇ/k)A 
transporte. aus.\nda de 
para1ita1, sujidades, • 
Oll(p05 ~lrd l lll111S oo(lridt,s à ~-. 

""" ,oo 

,oo 

kg ,oo 

.. 

RS4,24 RS423,67 

R$6.33 R$633.33 

R$3,03 R$303.33 

R$4,17 R$250.00 

PIMENTA OE C HEIRU 
VetdurainMtur&, tipo 
pimenta. atJ>'cl9 da cheiro. 
anlics,r.Anculil'\éri8em,-.,;,ra1. 
-~~.... cJ•tra a, eom 

CENTO 12 R$20,15 RS2<11 .60 

comprimento unMrio 
vartandoda9a 12cm: 
lormolo oiUndrioo, liso o 
~daea6C/lverdea 
verde fl&eura ; dflvendo o lolfl 
apreHnlar homogeneidade 
visual do tamanho o 
oolor&ç6o; n&o ap,-esef'ltar 
de~ltos como podrkllo, 
murcho, ferimento ou 
possodo: dovcndo sor 
Mlr8QOO em &mbtlL.'l08ffl 
submulliplode 1,00x1 ,20m; 
COfllaodo idenür!C9Çlo do 
pmauto, peso llqukJo. nome 
fl 191efone do fomecedor:: e 

"" 

ESTADO DO PIA UÍ 

50 R$3,03 

PREFEITURA MUN ICIPAL DE PRATA DOPIAUf 
CN PJ. : 06.636.807/000 1-00 

RS 151.67 

End: Kua Rui li:ubos,u. nv2 10. ccnu o, PRATA DO P IAUÍ - CEP: 64.370-000 
n -m:ill .: ~~,~~11.Ct"IM 

SUAI condiç,&e1de..-.rio 
nt■rde ■cordocoma 
ifl:lb\lÇQo llQrfflUÚYU COl'ljUlllu 
09.v2 (&Ol'O, 0flVl60. mmotfo), 
tdc 12101 e altemções 
po$teriotes; l)l'Oduklsujei10t1 
Vflrificaçlo no ato da entlllgll 
aospror.adlmenlOII 
admirntralivo1. 
O.terminados 11111a anYis■ · 
REPOlHO, produto do llpo 
venteourox.o.deprimeira 
qoolidooo. froooo60t'n 
ex~(levrr,ld.)(li)~ 
sinais da llll'larelamenlO, com 
peso aproximado de 1.0 a 
2,0 Kg, folhas viçolal , """ 50 RS6,03 RSJ01 ,67 
bfilhantn Hm m1mcha1 
~U'SQU111Uri.:hu111.1»1" 

grau do evolução~ 
do 1amamo. ~vre oo lnsotos. 
068nia M qualquer IMAI') 
fl'1caoull'IAclnlca. 
,v,nn,,a, TI\IIOdetamant"IO 
médio, com C11111Cleri11-llcti$ 
integ,as, apresentando 
mead■do (m■d11n::1 • de ve.z) 
• de prlmei111 qualidade. 
fre900,Mmpo.00loraçto 
unitomit.apresenteodograu ,, 120 R$6.03 R$724,00 
00 l'Noh,1'8Ç#IO 1.(11 qve 1)8fl1l!UI 
supo,10r o n~o 
ll'Bnsporte, aui56nclade 
parasita&, IUjldade1, e 
corpos estranhos aderido■ a 
a~. 
WA com umen1e: peso por 
cacho variando de 200 a 
300g; coloraçlo da cnc■ 
n::11t0 vtot.t■. baga mtdia • 
(lff\-'(J!Jr~-~r~ 
viotaot10: 01oteoeve 
8')re5flnlar homogeneidade 

"' 200 RS 10,03 R$2.006,67 
viSUtlldetamamoe 
colorac;Ao; nAo 4pra&IN1lllf 
dafllllo.l como pocllldlo, 
ferimenkl. pauado. imalurv, 
deg111n■ gra'4: devendo Hf 
llfl'"'9Ueamemti.!89Uffl 

- - ,, .... ~ do 1 00 • 1 20m· 
POLPA de lrvt8 coogQlada 

""" 600 R$5.18 R$3.110.00 Mbot CAJU 
POLPA de !ruia oongelada 

""" ... R$5.56 R$U34,00 
sabor GOIA8A 
POLPA de fruta eongelaóa 

""" 600 R$6.66 R$3.334.00 GOOOt"ACEROLA 
POLPA de fruta wngelada 

""" ... RS8.53 R$5.120.00 ..,,., CAJA 

VALOR GLOBAL R$59.797A7 

1 .3 O o bjeto destl:I contr:Eltlilçiio n iio se enquadra com o sendo de bem d e luxo, conforme Decreto nQ 

10.818, de 2021. 

1.4 O cu sto estimado total da contratação é de R$ 59.797,47 ( cinque nta e nove mil setecentos e noventa 

e sete reais e quarenta e sete centavos), conforme cust os unitii r ios apost os na tabela ac ima. 
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ESTADO DO P IA UI 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE PkAT A DO f'IAUf 

CNPJ.: 06.636.807JUOO I-OO 
Entl. Ruu Rui Surbo:.u. 119 210. ccnt ru. PRATA DO PIAUÍ - CEP: <,4 .370-000 

l:l-mail .: pra1apiprç[@gmaiJ.çom 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA N ECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 611, 

inciso XXIII, aUnea 'b', da Lei ntt 14.133/2021) 

2.1 A <1quisição visa atender a dema nda da Prefeitura Municipii l de Prata do Pia u í/P I, pa rc1 aquisição de gê neros 

allmentfclos (frutas e verduras}. 

2.2 Justifica-se, ainda, a aquisição dos gene,.os alimentícios Justifica-se pelas atividades, projetos, eventos 

promovidos e desenvolvidos pelas Secretarias e Gabinete do Prefeito além de produtos para dar suporte 

as atividades Internas de cada Secretaria. São rea lizados diversos eventos durante todo o ano, o nde a 
Prefei tura por meio de suas Secretarias fornece para preparação de alimentação para os participantes dos 

encontros municipais, encontros pedagógicos, conferências, reuniões, datas comemorativas como dias 
das m ães, pais, mulher, crianças, campanhas nacionais entre outros. Diante do exposto, a importância e 

necessidade desta secret aria em contratar os itens nos quantitativos solici tados, atendendo este ano de 

2024. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 00 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 61t, Inciso XX.Ili, alínea 't', e art. 40, §t1t, Inciso 1, da Lei nir 

14,133/2021) 

J . 1. Trata-se da AQUISIÇÃO OE G!:NEROS ALIMENTÍCIOS (FRUTAS E VERDURAS, A FIM 

DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ; conforme 

descrição no item 1 deste Termo de Referência. 

4. 

4 .1. 

4 .1.1 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 61l, XXIII, allnea 'd', da Lei nir 14.133/21) 

A contratação deveni observar os seguintes requisi tos: 

Não será admitida a subcontrat ação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n1l 

14.133/21. pela raz:lo abaixo Justificada: 

a)Tratar-se de bens a serem en t regues em remessa única. 

s. MODELO OE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 611, xxm. alínea "e# e 40, §lR, Inciso li, da Lei 
nR 14.133/2021) 

5 .1. O prazo de ent rega dos bens é de até 30 (trinta) d ias, contados do recebimento da Ordem 

de Fornecimento, nos locais a serem designados pela Secretaria Municipal de Educação. 

5.2. Os Bens serão recebidos provisoriamente, de forma sum ária, no prazo de 5 (cinco) dias, 
pelo(a) responsável pe lo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5 .3. Os Bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especi ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

1 (um) d ia, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem preJulzo da aplicação das penalidades. 

5.4. 

K"'TA DO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUN IC IPAL DE PRATA DO PIAUÍ 

CNPJ .: 06.636.S07/0001 -00 
End: Ru11 Rui BWV05U. 11"'2 10. cenlro. PRATA DO PIAUÍ - CEP: 64.370-0X> 

E-mail.: prampiprçf@gm:li!.çom 

Os Bens serão recebidos parceladamente, durante a igência do contrato, conforme Ordem 

de fornecimento expedida,. após a verificação da qualidade dos bens entregues prestados e consequent e 

aceitação mediante termo detalhado. 

5.4.1. Na hipótese d e a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defin itivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo n:lo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade l!tico-profissiona1 pela perfe ita execução do con t rato. 

5.6. A empresa dever.1 transcrever na Nota Flsca l, os dados Inerentes aos bens entregues, 

objeto da contratação. 

6 . 

6. 1. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6R, XXIII, allnea "f", da lei n1114,133/21) 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu las 

avençadas e as normas da lei n& 14.133, de 2021, e cada parte responderá pe las consequências de sua 

lnexecução total ou parclal (Lei n2 14 .133/2021, art . 115, caput) . 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de para lisação ou suspensíio do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo t empo correspondente, anotadas tais circunst~ncias 

mediante simples apostila (lei nv 14.133/2021, art. 115, §59). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca lizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (lei n2 14.133/2021, art. 117, caput) . 

6.3.1 . O fiscal do contrato anota rá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (lei nv 14 .133/2021, art. 117, §111) . 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nG 14.133/2021, art. 117, §2G). 

6.4. O contr.Jt.Jdo será obrigado .J rcpar.Jr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, .J suas 

expensas, no total ou em parte, o o bjeto do contrato em que se verifica rem vlclos, defeitos ou Incorreções 

resultantes de sua execução ou de mate riais nela empregados {Lei n11 14.133/2021, art. 119). 

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados di retamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do cont rato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fisca lização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n2 14.133/2021, art. 120). 

6.6. Somente o contratado ser.i responsável pelos e ncargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execuç:lo do contrato (Lei n2 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6. 1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalh istas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Adm inistração a responsabilidade pe lo seu pagamento e não poder.i onerar 

o objeto d o contrato (Lei nv 14.133/2021, art. 121, §1RJ. 

6.7. As comunicações entre o órgão o u entidade e a contratada devem ser rea lizadas por escrito 
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sempre que o ato exigir ta l formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim {IN 5/2017, art . 44, §211} . 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providli:ncias qu e devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 3111) . 

6.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débi to {CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e :t Divida Ativa da Unl:lo, Estado e Município, e do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.10. A Contratada deve conhecer e responsabilizar-se por todas as providências e deveres 

estabelecidos na legislação, normas, políticas e proced imentos de Segurança da Informação da Secret aria 

de Administração e adotados pela Contratada para execu ção do contrato. 

6.12 Será aceito instrumento cqulvalent e (Nota de Empenho). 

7. FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA OE DISPENSA (art. 6R, inciso XXIII, alínea 'h', da lei n1l 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por m elo da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletr6nica, com fundam ento na hipótese do art . 75, inciso li da Lei n.9 14 .133/2021, 

que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item , que acontecerá a partir do aviso 

publicado no Diário Oficial das Prefeituras do Estado do Piauí, através do seguinte l ink: 

http5://diari99fiçialda5prefeitura5.9rg/piaui/jndex 

7.2. O acolhimento das Propostas e documentos de Habilitação, deverão ser enviados de 

maneira eletrôn ica para o seguinte e-mai l: protocolo.pmpratadop laui@gmall.çom 

7.3. As exigências de habilitação Jurídica, fiscal, soc ial e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, con forme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6 . 1. Comete Infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133 de 2021 quais sejam: 

8.1.1 . 

8 .1.2. 

dar causa à inexecução parcia l do contrato; 

dar causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo; 

6.1.3. 

8 .1 .4 . 

6.1.5. 
justificado; 

dar causa à lnexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

8. 1.6. não celebrar o contrato ou não ent regar a documentação exigida para a contrat ação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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8 .1.7 . 

justificado; 

8.1.8. 

ensejar o reta rdamento da execução ou da entrega do objet o da licitação sem m otivo 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame o u p restar 

declaração falsa durante a dispensa eletr6nica ou a execução do contrato; 

8 .1.9. frau dar a dispensa e letrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 . comportar-se de modo ln ld6neo ou com et er fraude de qualquer natureza; 

8 .1 .10.l. Conslder.J-se comportamento lnldõneo, entre outros, .J declaraç:So f.Jlsa quanto ~s condições de 

participação, quanto ao enquadramento com o M E/ EPP ou o con luio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo .tpÓs o encerramento do prazo de envio da proposta . 

8.1.11. 

8 .1.12 . 

praticar atos ilícitos com vist.Js a frustrar os objetivos deste certame. 

praticar ato lesivo previst o no art. sv da Lei nv 1 2.846 de l" de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabllldade civil e crlmlnal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela fa lta do subitem 8 .1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposlç:lo de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % ( dez por cento) sobre o v alo r estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pe la 

conduta do fornecedor, por qualquer d as infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

C) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Admlnlstraç.tlio Pública direta e Indireta do 

e nte fede rativo que t iver apllcBdo B sanção, pelo prBzo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 dest e Termo de Referência, quando não se ju st i ficar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de lnldoneldade para licitar ou contratar, que Impedirá o responsáve l de licitar 

ou contrata r no âmbito da Admin istração Pública direta e Indireta de todos os e ntes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 {três) anos e máximo de 6 (seis ) anos, nos casos dos subitens 8 .1.8 a 8.1.12, bem como 

nos dem.Jis casos que justifiquem a imposiç5o d.J penalidade m.Jis grave; 

8 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclu i, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação int egra l do dano causado à Contratante (art. 156 §91r) 

8 .4 . Todas as sanções previstas nest e Termo de Refe rê ncia poder3o ser aplicadas 
cumulativamente com a mu lta (art. 156 §7~). 

8 .5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do Interessado no p razo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado d a dat a de sua Intimação (art. 157} 

8 .6 . Se a multa aplicada e as Indenizações cablvels forem superiores ao va lor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse va lo r, a diferença será 
descontada da garan tia prestada ou será cobrada jud icia lment~ (art. 156 §8íil ). 

8.7. Previamente ao encaminhament o ~ cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo m áxim o de 10 (dez) dias, a contar da data do recebim ento da comunicação 
8 nviada p8la au toridade comJ)f! t 8n te. 
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8.8. A ap licação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art - 158 da Le;I ng 14 133 de 2021 para as penalidades de Impedimento de llcltar e contratar 
e de declaração de in idoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. 

8.10. 

8 . 11 . 

8.12. 

8 .13. 

8.14. 

Na aplicação das sanções serão considerados(~ ): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

;as pecu liar-idades do caso concreto; 

as circunst~ncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei OQ 14 133 dC! 2021 ou em outras 
lels de licitações e contratos da Administração Públiea que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei n" ]2.84 6 de l" de agosto d e 20]3 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 ). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoajurfdlca serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato o u de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (a rt. 160) 

8 . H . O Contratante deverá, no prazo máximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de 

apli cação da sanção, Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele apllcadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas ln Idôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8 . 18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei oG 14,133, de~ 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 . As despesas decorrentes desta contrataç.5o est.5o programadas em dotaç:5o orç3mentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, conforme o seguinte: 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Gcstiio/Unidadc: 02.12.00 - FUNDEB DE PRA TA DO PIAUf 

Programa de Trabalho: 12.361.0071.2041.0000 - Encargos do FUNDEB 30% 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 
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Fonte: 54 1 - TrunsfcrCneias do FUNDES - Compleme nto 

Gestão/Unidade: 02.06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Programa de Trabalho: l 2.361 .0071.2036.0000 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 

Elernemo de Despeso.: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 500 - Recursos não vinculados de Impostos 

Gcstüo/Unidode: 02.06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Programa de Trabalho: l 2.361.0071.2039.0000 - Manutenção do Ensino Regu lar 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 500 - Rc;.-corsos nüo vinculudos de Impostos 

Gestão/Unidade: 02.12.00- FUNOER DE PRATA DO PlAUf 

Progrnma de Trabalho: 12.361.007 1 .2041 .0000 - Enca ... gos do FUNDES 30% 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATER IAL DE CONSUMO 

Fonte: 540 • FUNDEB - Impostos e TransferCnci.ts 

Gestão/Unidade: 02.06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Programa de Trabalho: l 2.361.0061.2045.0000 - Man. e Recup.de Esco l as Municipais -SEOUC 

Elemento de Despeso.: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fo nte: 500 - Recursos não vinculado s de Impostos 

Gestão/Unidade: 02.12.00 - FUNDEB DE PRATA DO PIAUÍ 

Prognuna de Trabalho: l 2.36 1.0071.2041.0000 - MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Elemento de Despesa: 33. 90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 540 - FUNDES - lmposws e T ru nsfcrêncius 

• SECR ETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Gestão/Unidade: 02.13.00 - F'UNl>O MUNICIPAL DE SAlJDE DE PRATA DO PIAUÍ 

Progrnmu de Trabalho: 10.301.0030.2066.0000 - Mo.nutcnçüo do Fundo Municipal de Snúdc 

Elemento de Despesa: 3~.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fon1c: 600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos 
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Gestão/Unidade: 02.05.00 -SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Programa de Trabalho: 10.301.0030.2067.0000 -Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 500 -Recui;os não Vinculados de Impostos 

Gestão/Unidade: 02.13.00 • FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PRA TA DO PIAUÍ 

Programa de Trabalho: 10.301 .0030.2066.0000 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 

Elemento de Delipesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 500 - Recursos não Vinculados de Impos10s 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentaria: 021400 - FUNDO MUN, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PRA TA DO PIAUÍ 

Programa de Trabalho: 08.244.0033.2070.0000 Manutenção da Gestão do SUAS 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Recurso: 6liO -Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

Unidade Orçamentaria: 020900 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Programa de Trabalho: 08.244.0033.2072.0000 Encargos da Sec. de Assistência Social 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recui;o: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Gestão/Unidade: 02.03.00 • SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Programa de Trabalho: 04. l22.0006.2009.0000 - Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 001 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

Gestão/Unidade: 02.03.00 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Programa de Trabalho: 04.122.0006.2009.0000 - Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 500 - Recursos não vinculados de Impostos 

Gestão/Unidade: 02.03.00-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
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Elemento de Despesa: 33.90. 30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 500 -Recursos não vinculados de Impostos 

PRATA DO PIAUÍ-PI (PI), 12 de março de 2024. 


